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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho normativo n.º 16/2015
O Despacho normativo n.º 6/2015, de 20 de fevereiro, estabeleceu os 

requisitos legais de gestão e as normas mínimas para as boas condições 
agrícolas e ambientais das terras no âmbito da condicionalidade, nos 
termos do Regulamento (UE) n.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 17 de dezembro de 2013.

Posteriormente, a Comissão Europeia apresentou um esclarecimento 
relativo à aplicação das obrigações relacionadas com as pastagens perma-
nentes no âmbito do n.º 1 do artigo 37.º do Regulamento n.º 640/2014, da 
Comissão, de 11 de março de 2014, especificando que, caso a relação anual 
de pastagens permanentes não tenha diminuído em 2014, aquelas obriga-
ções estabelecidas no âmbito da condicionalidade não se aplicam em 2015.

Tendo -se verificado que a relação anual de pastagens permanentes 
não diminuiu em 2014 e que a manutenção dos prados permanentes está 
abrangida pelo greening, nos termos do Regulamento (UE) 1307/2013, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, 
procede -se à revogação do anexo IV do Despacho normativo n.º 6/2015, 
de 20 de fevereiro.

Por outro lado, verificou -se ser necessário efetuar um ajustamento na 
norma das boas condições agrícolas e ambientais das terras — BCAA 7, 
e proceder a uma clarificação da definição de pousio.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 93.º do Regulamento (UE) 
n.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de de-
zembro de 2013, e no uso das competências delegadas pelo Despacho 
n.º 12256 -A/2014, de 3 de outubro, determino o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Despacho normativo n.º 6/2015, 

de 20 de fevereiro
O artigo 3.º do Despacho normativo 6/2015, de 20 de fevereiro, passa 

a ter a seguinte redação:
«Artigo 3.º

Regras em matéria de condicionalidade
1 — […];
2 — […];
3 — (Revogado);
4 — […];
5 — […].»

Artigo 2.º
Alteração aos anexos I e III do Despacho normativo 

n.º 6/2015, de 20 de fevereiro
Os anexos I e III do Despacho normativo n.º 6/2015, de 20 de feve-

reiro, passam a ter a seguinte redação:

«ANEXO I

[…]
1 — […];
1.1 — […];
1.1.1 — […];
1.1.2 — […];
1.1.3 — […];
1.1.4 — […];
1.1.5 — […];
1.1.6 — Pousio:
A superfície agrícola inserida ou não numa rotação, que não produ-

ziu qualquer colheita incluindo o pastoreio no período determinado na 
legislação que define as regras de aplicação nacional para as práticas 
agrícolas benéficas para o clima e ambiente, durante o ano agrícola e 
que é mantida em boas condições agrícolas e ambientais.

1.2 — […];
1.3 — […];
1.4 — […];
2 — […];
3 — […].

ANEXO III

[…]
A — […];
BCAA 1 — […];

BCAA 2 — […];
BCAA 3 — […];
BCAA 4 — […];
BCAA 5 — […];
BCAA 6 — […];
BCAA 7 — […];
1 — «Parcelas em terraços» — É proibida a destruição do talude 

das parcelas armadas em terraços, devendo o talude apresentar uma 
vegetação de cobertura no período entre 15 de novembro e 1 de março, 
podendo o controlo desta vegetação de cobertura ser realizado sem 
reviramento do solo fora deste período.

2 — […];
3 — […];
4 — […];
5 — […];
6 — […].»

Artigo 3.º
Revogação

São revogados o n.º 3 do artigo 3.º e o anexo IV a que se refere o n.º 3 
do artigo 3.º ao Despacho normativo n.º 6/2015 publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 20 de fevereiro de 2015.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação.

18 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado da Agricultura, José 
Diogo Santiago de Albuquerque.

208884692 

 Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural

Declaração de retificação n.º 723/2015
Por ter sido publicado com inexatidão o Despacho n.º 407/2015, no 

Diário da República, 2.º série, n. 10 de 15 de janeiro, impõe -se que o 
mesmo seja corrigido nos termos que se seguem:

Onde se lê: “Nomeio [...].”, “A nomeada [...].”, “A presente nomeação 
[...].”, deve ler -se: “Designo [...].”, “A designada [...].”, “A presente 
designação [...]”.

5 de agosto de 2015. — A Diretora -Geral em exercício de funções de 
suplência, Filipa Horta Osório.

208880211 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 9681/2015
1 — Considerando a proposta do Diretor Executivo do Agrupamento 

de Centros de Saúde do Baixo Vouga e o parecer favorável do Conselho 
Diretivo da Administração Regional de Saúde do Centro, I. P., autorizo o 
exercício de funções médicas pela aposentada Elsa Maria Silva Pereira, 
nos termos e para os efeitos do estatuído no Decreto -Lei n.º 89/2010, de 
21 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 53/2015, de 15 de abril, em 
particular, nos artigos 4.º, 5.º e nos números 4 e seguintes do artigo 6.º

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de agosto de 2015.
17 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 

Ferreira Teixeira.
208879395 

 Despacho n.º 9682/2015
A Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E.P.E. (SPMS, E.P.E.), 

tem por missão centralizar, otimizar e racionalizar a aquisição de bens 
e serviços e disponibilizar serviços de logística, possuindo atribuições 
em matéria de estratégia de compras, procedimentos pré -contratuais, 
contratação pública, logística interna, pagamentos e monitorização de 
desempenho.

Por força do disposto no n.º 5 do artigo 4.º do Decreto  -Lei n.º 19/2010, 
na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 108/2011 de 17 de novembro, a 
SPMS, E.P.E., é considerada central de compras.
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No âmbito das suas competências, a SPMS, E.P.E., levou a efeito o 
concurso público para a celebração de contratos públicos de aprovi-
sionamento (CPA) com vista ao fornecimento de Dispositivos Médi-
cos Diversos, publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 57, de 
23/03/2015 e no Jornal Oficial da União Europeia n.º 2015/S 060 -104938 
de 26/03/2015.

Assim, e nos termos do n.º 10 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 19/2010, 
na redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 108/2011, de 17 de novembro, 
determina -se:

1 — A Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E.P.E. (SPMS, 
E.P.E.), divulga, através do Catálogo de Aprovisionamento Público da 
Saúde (Catálogo), no site www.catalogo.min -saude.pt, todas as carac-
terísticas dos produtos abrangidos por contratos públicos de aprovi-
sionamento (CPA), que estabelecem as condições de fornecimento de 
Dispositivos Médicos Diversos.

2 — É obrigatória a aquisição ao abrigo dos CPA constantes do 
Anexo ao presente Despacho, para as Instituições e Serviços do Serviço 
Nacional de Saúde e Regiões Autónomas, salvo dispensa conferida por 
despacho do membro do Governo responsável pela área da saúde.

3 — A aquisição deve ser feita nos termos do artigo 259.º do Código 
dos Contratos Públicos, com respeito do critério do mais baixo preço 
unitário e das cláusulas 17.ª e 18.ª do caderno de encargos.

4 — As instituições e serviços do Serviço Nacional de Saúde, bem 
como os fornecedores, devem registar trimestralmente, no módulo apro-
priado do Catalogo as aquisições e as vendas, respetivamente.

5 — Os CPA celebrados ao abrigo do CP 2015/36, têm a duração de 
um ano, sendo prorrogados até ao limite máximo de três anos, salvo se, 
após o 1.º ano, for denunciado por qualquer das partes com antecedência 
mínima de 60 dias.

6 — Todas as alterações às condições de aprovisionamento entram em 
vigor no dia seguinte ao da respetiva autorização pela SPMS, E. P. E., 
que as publicam no Catálogo.

7 — O presente Despacho produz efeitos a partir da data da sua 
assinatura.

17 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira.

ANEXO AO DESPACHO

(resumo)

Catálogo de Aprovisionamento Público da Saúde

Situação dos Artigos: Passou para o Catálogo

Concurso 2015/36 — Dispositivos Médicos Diversos 

  

  
  

 208879427 

 Despacho n.º 9683/2015
1 — Considerando a proposta do Diretor Executivo do Agrupamento 

de Centros de Saúde do Baixo Mondego e o parecer favorável do 
Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Centro, I.P., 
autorizo o exercício de funções médicas pelo aposentado Alcides Mar-
ques Santos, nos termos e para os efeitos do estatuído no Decreto -Lei 
n.º 89/2010, de 21 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 53/2015, 
de 15 de abril, em particular, nos artigos 4.º, 5.º e nos números 4 e 
seguintes do artigo 6.º

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de agosto de 2015.
17 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 

Ferreira Teixeira.
208879379 

 Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 9464/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação 
do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, IP 
de 06 -08 -2015, homologada a lista de classificação final dos candidatos 
do Júri n.º 2, da especialidade médica de Anestesiologia, no âmbito do 
procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor 
da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no 
Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 2 de Anestesiologia — ARS LVT
Fátima Cristina Antunes Goulart de Souza — Não Compareceu
Filipa Mano Gomes Ascensão Bento Faria Conceição — Aprovado
Filipa Maria Nogueira Lança Rodrigues — Aprovado
Gioconda Maria Primavera Alves Serra Coelho — Aprovado
Helena Isabel de Brito Duarte de Almeida — Aprovado
Hugo Pinto Vilela — Aprovado
Joana Dias Oliveira — Aprovado
José António Varela Félix — Não Compareceu
José Paulo Neuparth Vieira Fernandes — Aprovado
Lisbete Marisa Neto Cordeiro Perdigão — Aprovado
Lúcia Francisca Regina Remédios Rebelo Sá — Não Compareceu
Marco Filipe Fidalgo Monteiro — Aprovado
Margarida Maria Fernandes Agostinho Pascoal Carvalho — Não 

Compareceu
Maria Alexandra Silva Valente Almeida Resende — Aprovado


